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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE

Secretaria municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social
    

MEMORANDO Nº 242/2016

TERMO DE REFERÊNCIA
1.  OBJETO:
A prestação de serviços necessários à automação e à gestão integrada da prestação de serviços do SUAS à população do Município de  São Domingos do Norte-ES, para um número ilimitado de usuários, bem como serviços de implantação, treinamento, suporte técnico e manutenção mensal, que garantam as alterações legais, adaptativas, corretivas e/ou evolutivas, e as atualizações de versão do sistema.
2.  LEGISLAÇÃO:
2.1 - A contratação dos serviços descrito no item 1. objeto, executados de forma contínua obedecerá ao disposto na Lei nº 8.666/93 e suas atualizações.
3.  DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.1 Neste item são relacionados os setores da Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social a serem apoiados e suportados pelas funcionalidades do SERVIÇO DE GESTÃO INTEGRADA DO SERVIÇO DO SUAS do Município de São Domingos do Norte, cujos requisitos técnicos são especificados nos itens abaixo.
4. CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS “JOÃO GABRIEL” - PROTEÇÃO BÁSICA
4.1 Responsável pelo desenvolvimento de atividades relacionadas CRAS em seu território. Tem como objetivos prevenir situações de risco por meio do fortalecimento das relações familiares e comunitárias. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação (ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos) ou fragilização de vínculos afetivos e de pertencimento social. Prevê o desenvolvimento de serviços, programas e projetos de acolhimento, convivência e socialização das famílias e dos indivíduos, conforme identificação da situação de vulnerabilidade apresentada.
5.  ACOLHIMENTO ABRIGO INSTITUCIONAL CASA LAR
5.1 Serviço que oferece acolhimento provisório para crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva de abrigo (ECA, Art. 101), em função de abandono ou cujas famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção, até que seja viabilizado o retorno ao convívio com a família de origem ou, na sua impossibilidade, encaminhamento para família substituta. O serviço deve ter aspecto semelhante ao de uma residência e estar inserido na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo ambiente acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade. Deve ofertar atendimento personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário das crianças e adolescentes atendidos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. 

6.  SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL 
6.1 Que faz o acompanhamentos as setores responsável pelo os serviços do SUAS. Os pagamentos serão efetuados mensalmente após apresentação de Notas Fiscais/Faturas, acompanhadas de comprovantes de recolhimento dos encargos e contribuições sociais, impostos e tributos previstos.

7.  JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
O SUAS (Sistema Único de Assistência Social), através de Portarias do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e normalizações complementares atribui aos municípios a OBRIGAÇÃO de efetuar regulação, controle, avaliação e auditoria em seus vários fluxos de usuários e atendimentos.
A Assistência Social é um direito do cidadão e dever do Estado, instituído pela Constituição  Federal  de  1988. A partir de 1993, com  a  publicação  da  Lei  Orgânica  da Assistência Social – LOAS,é definida como Política de Seguridade Social, compondo o tripé da Seguridade Social, juntamente com a Saúde e Previdência Social, com caráter de Política Social articulada a outras políticas do campo social.
Consolida o modo de gestão compartilhada, o cofinanciamento e a cooperação técnica entre os três entes federativos que, de modo articulado e complementar, operam a proteção social não contributiva de seguridade social no campo da assistência social.
O SUAS organiza as ações da assistência social em dois tipos de proteção social. A primeira é a Proteção Social Básica, destinada à prevenção de riscos sociais e pessoais, por meio da oferta de programas, projetos, serviços e benefícios a indivíduos e famílias em 
situação de  vulnerabilidade social. A segunda é a Proteção Social Especial, destinada a famílias e indivíduos que já se encontram em situação de risco e que tiveram seus direitos violados por ocorrência de abandono, maus-tratos, abuso sexual, uso de drogas, entre outros aspectos.

O SUAS engloba também a oferta de Benefícios Assistenciais, prestados a públicos específicos de forma articulada aos serviços, contribuindo para a superação de situações de vulnerabilidade. Também gerencia a vinculação de entidades e organizações de assistência social ao Sistema, mantendo atualizado o Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de Assistência Social e concedendo certificação a entidades beneficentes, quando é o caso.

A gestão das ações e a aplicação de recursos do SUAS são negociadas e pactuadas nas Comissões Intergestores Bipartite (CIBs) e na Comissão Intergestores Tripartite (CIT). Esses procedimentos são acompanhados e aprovados pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e seus pares locais (Conselhos Estaduais e Municipais), que desempenham o controle social.
O Sistema de Informação  de   Gestão  Integrada  do  SUAS  no  Município  de São Domingos do Norte-ES propiciará aos gestores municipais o monitoramento e avaliação dos programas sociais e centros de referência de assistência social, bem como dos serviços prestados à população.

Os sistemas de informações em assistência social são imprescindíveis para uma adequada prestação de serviços. Seu uso possibilita a adoção de metodologias de regulação e controle como estratégias e mecanismos, cujos objetivos e resultados reflitam princípios e diretrizes fundamentais de implantação de um sistema de atenção social equânime para a população.

O Município de São Domingos do Norte - ES busca uma adequação de tecnologias que favoreçam diretamente a adequação entre oferta e demanda.

Diante  desse  cenário  heterogêneo  e  de  permanentes  mudanças,  foi  elaborado  o presente Projeto Básico, com o objetivo de detalhar as condições básicas e específicas necessárias à contratação em tela, garantindo condições que permitam à Prefeitura Municipal de São Domingos do Norte a continuidade do exercício de sua missão institucional, perante os órgãos de Governo e, principalmente, perante os usuários.
8.  HORÁRIOS E LOCAIS DA PRESTAÇÃO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. Os serviços e sistema a serem realizados pela CONTRATADA deverão ser prestados e instalados na sede da Secretaria Municipal de Assistência Social e demais unidades, integradas através da rede municipal wireless composta pelos prédios públicos municipais, estão divididos em duas etapas:
ETAPA I:
A  –  IMPLANTAÇÃO: refere-se a  prestação  de  serviços de  instalação parametrização, configuração, testes e liberação definitiva para os usuários do Sistema de Gestão.

B  -  TREINAMENTO:  refere-se  à  capacitação  usuários  da  CONTRATANTE  a  operar plenamente  o  sistema,  utilizando  todos  os  recursos  existentes,  nas  quantidades  mínimas.
abaixo:
	MÓDULOS / SISTEMA DE GESTÃO INTEGRADO DOS SERVIÇOS DAS SUAS
	Número de
Usuários para treinamento

	CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL CRAS “JOÃO GABRIEL” 
	Ilimitado

	ACOLHIMENTO ABRIGO INSTITUCIONAL “CASA LAR”
	Ilimitado

	SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
	Ilimitado


Esta etapa deverá ser realizada nas dependências da Secretaria, em datas e horários definidos em comum acordo entre as partes. A disponibilização dos equipamentos para o treinamento será de responsabilidade da Prefeitura.

Caberá à CONTRATADA disponibilizar o(s) servidor(es) de aplicação e/ou banco de dados, com o Sistema de Gestão instalado para treinamento, bem como prover o material didático e os manuais necessários para um bom aprendizado. Os manuais usados no curso deverão ser idênticos àqueles usados no sistema. A proponente pode utilizar apostilas próprias para o treinamento, desde que forneça junto, pelo menos, um conjunto completo de manuais oficiais usados no sistema.

ETAPA II:
A – SUPORTE TÉCNICO (local e/ou remoto): refere-se a serviços prestados durante a vigência do contrato visando esclarecimentos técnicos e orientação sobre a utilização do Sistema de Gestão, para que o mesmo atinja os objetivos desejados quanto ao funcionamento. Poderá ocorrer através de telefone, fax, internet ou in loco, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE e deverá estar incluída no valor mensal acertado no contrato.

B – MANUTENÇÃO MENSAL:
1. manutenção corretiva, que visa corrigir erros e defeitos de funcionamento do Sistema;
2.   manutenção  legal,  adaptativa,  que  visa  adequações  do  Sistema  para  atender  as mudanças inerentes à legislação.

3. manutenção evolutiva, que visa garantir a atualização do Sistema, mediante aperfeiçoamento das funções existentes ou adequação às novas tecnologias, obedecendo aos critérios da metodologia da contratada.
	SERVIÇOS DE GESTÃO INTEGRADA DOS SERVIÇOS DO SUAS

	LOTE UNICO
	1.    SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO, ASSISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

	
	2.    CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTENCIA SOCIAL CRAS “JOÃO GABRIEL”

	
	3.    ACOLHIMENTO ABRIGO INSTITUCIONAL “CASA LAR”

	
	4.    SUPORTE E MANUTENÇÃO


C. DOCUMENTOS DE REFERÊNCIA E NOMENCLATURAS
Este Sistema online deverá ser único para assistência social contemplando todos os serviços definidos pela Tipificação Nacional dos Serviços Sócios assistenciais e Orientações técnicas definidas pelo MDS, a saber:
· Orientações Técnicas para os Centros de Referência de Assistência Social

· Orientações Técnicas para operacionalização dos Serviços de Convivência    Fortalecimentos de Vínculos

· Orientações técnicas para o PAIF I e II

· Orientações Técnicas para os Centros de Referência Especializados de Assistência Social

· Manual Censo Cras

· Manual Censo Creas

· Manual Censo Acolhimentos

· Resolução CIT N.4

· Orientações  Técnicas:  Centros  de  Referência  Especializado  para  população    em Situação de Rua – Centros Pop. SUAS e População em Situação de Rua, Volume 3

· CRAS  -  Manual  de  instruções  para  o  registro  das  informações  especificadas  na resolução Nº04/2011 da Comissão Intergestores Tripartite – CIT

· CREAS - Manual de instruções para o registro das informações especificadas na resolução Nº04/2011 da Comissão Intergestores Tripartite – CIT.
D - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E REQUISITOS DO SISTEMA PARA GESTÃO INTEGRADA DOS SERVIÇOS DO SUAS
DAS CARACTERÍSTICAS GERAIS QUE OS SISTEMAS DEVEM OBRIGATORIAMENTE OFERECER.
1. Os sistemas ofertados devem no mínimo oferecer as seguintes características mínimas, eleitas pelos técnicos das áreas afins após análises dos produtos de mercado e também, levando em consideração as exigências do gerenciamento e controles das políticas públicas.
a) Permitir o compartilhamento de dados através da Internet, possibilitando aos gestores acesso para tomada de decisões e também à nível de informações, sempre através de liberações autorizadas. 

b) Funcionar em rede local e internet, possibilitando gerenciar mais de uma unidade ao mesmo tempo, com os dados em um único banco. 

c) Permitir importação de dados do Cadastro Único (instrumento de identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda, disponibilizado pelo Governo Federal).
d) Os sistemas deverão estar baseados no conceito de transações, mantendo a integridade dos dados em caso de queda de energia e/ou falha de software/hardware.

e) Permitir acesso simultâneo de usuários por módulo.

f) Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário.

g) Os relatórios apresentados deverão estar no formato gráfico, para serem impressos em impressoras laser ou jato de tinta, permitindo a visualização dos relatórios em tela; salvá-los em arquivos para posterior impressão e em arquivo PDF.

h) Permitir selecionar no momento da impressão do relatório qualquer impressora disponível na rede, possibilitando escolher tamanho de papel, configurar margens, selecionar intervalos de páginas, indicar o número de cópias a serem impressas e demais opções disponíveis na impressora.

i) Os sistemas/módulos deverão permitir abrir mais de uma opção do menu principal, simultaneamente, sem a necessidade de se fazer novo acesso ao sistema. Por exemplo, manter aberto ao mesmo tempo cadastros e relatórios distintos.

j) Para operacionalização dos sistemas, o usuário só poderá efetuar a entrada de dados via sistema.
REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS DO SISTEMA.

I.   Assistência Social Municipal
1. Gerenciamento dos usuários através de login e senha.

2. Permitir ao administrador identificar o perfil do usuário, atribuindo permissões de acesso onde o sistema somente deverá listar os menus com o qual ele possa trabalhar.

3. Permitir funcionamento em rede local e via internet;

4. Possibilitar o gerenciamento mais de uma unidade ao mesmo tempo, com os dados em um único banco de dados.

5. Armazenar os dados no banco de dados de forma criptografada, a fim de evitar o acesso indevido, no caso de acesso físico na base de dados;

6. Permite a importação de dados da base do CADÚNICO.

7. Permite que o usuário possa fazer a atualização de dados com a mesma informação do sistema CADÚNICO, possibilitando a identificação de dados de RENDA/DESPESAS, sem a necessidade de entrar no sistema do CADÚNICO; 

8. Permitir o cadastro de domicilio dos usuários da assistência social, identificando as características do imóvel, nos mesmos padrões do CADÚNICO.

9. Permitir o cadastro de domicilio com as mesmas características do CADUNICO;

10. Permitir registro da composição da familiar no cadastro de domicilio;

11. Permite os registros de famílias que estão em acompanhamento do programa PAIF e PAEFI;

12. Permitir o registro de entregas de benefícios aos usuários da assistência social possibilitando:

· Emitir ficha de Autorização e Entrega de benefícios;

· Emitir requisição para retirada de benefícios;

· Permitir a configuração do tempo de duração dos benefícios entregues aos usuários da assistência social, evitando, por exemplo, que o mesmo benefício seja entregue em outra unidade de atendimento;

13. Permitir o controle do estoque dos benefícios;

14. Efetuar automaticamente a abaixa do estoque de benefícios a cada entrega realizada;

15. Permitir o registro de notas de entradas de benefícios, atualizando o estoque automaticamente;

16. Permite os registros de entradas de benefícios por doação, compra (controle de estoque);

17. Permitir o gerenciamento de passagens que são doadas aos usuários da assistência social do município ou itinerantes;

· Emitir termo de autorização de entrega de passagens;

· Emitir relatórios de lista de passagem entregues aos usuários da assistência social e ou itinerante informando o valor de passagem entregue;

18. Permitir o registro de pedidos de Benefícios de Prestação Continuada (BPC);

· Emite os anexos de solicitação do BPC conforme os layouts do INSS; Layout atualizado conforma a publicação de novembro/2015;

19. Permitir os registros de visitas dos profissionais da assistência social aos domicílios;

· Emitir ficha de visita com dados cadastrais e composição familiar dos usuários da assistência social para verificação das informações no ato da visita domiciliar;

· Emitir a ficha de atendimento para registros dos relatos da visita;

· Permitir o agendamento de visitas domiciliares, para um ou dois profissionais da assistência social;

20. Permitir classificar por qual tipo de atendimento que foi oferecido para o usuário da assistência social do município;

21. Permitir os registros de atendimento com dois profissionais, possibilitando a descrição do relato do atendimentopara ambos profissionais;

Permitir fazer um agendamento dos atendimentos para cada profissional da unidade de assistência social;

22. Permitir o registro das famílias e indivíduos da assistência social nos atendimentos coletivo:

· Permitir os registros de atendimentos coletivos, informando a qual serviço pertence conforme o PRONTUARIO SUAS;

· Permitir o registro dos programas assistencial de que cada atendimento coletivo pertence;

23. Permitir o registro de pareceres social para serem encaminhado á outros Órgãos (ex.: baixa renda de luz e agua);

24. Permitir registrar os encaminhamentos de atendimentos para os profissionais das demais unidades da assistência social e outros Órgãos.

25. Permitiro registro e controle dos cidadãos que estão no programa Habitação, possibilitando a descrição da moradia atual, composição familiar e indicando a prioridade;

26. Permitir o registro de criança e adolescente/adulto/idoso que sofreram algum tipo de abuso, possibilitando a identificação de forma detalhada de qual foi o tipo da agressão.

· Permitir o registro do acompanhamento da criança e adolescente/adulto/idoso que sofreu abuso;

· Permitir identificar quais os profissionais da assistência social que irão acompanhar o casocriança e adolescente/adulto/idoso que sofreu abuso;;

· Emitir a ficha de atendimento e ficha de acompanhamento do casocriança e adolescente/adulto/idoso que sofreu abuso;

· Permitir o encerramento do acompanhamento da criança e adolescente/adulto/idoso que sobre o abuso informando o motivo do encerramento;
27. Permitir o registro de usuário da assistência social que está em situação de rua, detalhando sobre a abordagem realizada.

· Permitir o registro de acompanhamento do usuário da assistência social em situação de rua;

· Permitir identificar quais os profissionais da assistência social que irão acompanhar o caso;

· Emitir a ficha de atendimento e ficha de acompanhamento do caso;

· Permitir o encerramento do acompanhamento do usuário da assistência social em situação de rua;
28. Permitir o registro de usuário da assistência social que está em situação de Acolhimento Institucional, detalhando os motivos que ocasionou o acolhimento do individuo;

· Permitir o registro de acompanhamento do usuário da assistência social no acolhimento institucional;

· Permitir identificar quais os profissionais da assistência social que irão acompanhar o caso;

· Emitir a ficha de atendimento e ficha de acompanhamento do caso;

· Permitir o encerramento do acompanhamento do usuário da assistência social no acolhimento institucional;
29. Permitir o registro de usuário da assistência social com algum tipo de dependência química, detalhando o motivo inicial para o atendimento;

· Permitir o registro de acompanhamento do usuário da assistência social com dependência química;

· Permitir informar quais são os tipos de dependência química que o usuário possui;

· Permitir identificar quais os profissionais da assistência social que irão acompanhar o caso;

· Emitir a ficha de atendimento e ficha de acompanhamento do caso;
30. Permitir o registro de acompanhamento de famílias no mesmo padrão (layout) do formulário do PRONTUÁRIO SUAS;

· Identifica a pessoa responsável pela família no PRONTUÁRIO SUAS;

· Permitir os registros dos atendimentos das famílias conforme o PRONTUÁRIO SUAS;

· Emitir os relatórios de atendimentos das famílias registradas conforme layout do PRONTUÁRIO SUAS;
31. Emite o relatório de todos os atendimentos da atenção básica realizado com os membros da família;

32. Emitir relatório com os benefícios que foram entregues aos usuários da assistência social totalizando por tipo de benefícios;

33. Permite a emissão de relatórios gerenciais por entrega de benefícios realizados por unidades da assistência social;

34. Emitir relatórios dos atendimentos realizados por profissionais e ou faixa etária;

35. Emitir relatório de visita domiciliar por profissional;

36. Emitir relatório quantitativo conforme a solicitação e layout do senso SUAS do MDS dos registros mensal de atendimentos (RMA) que são realizadas nas unidades de atenção básica e especializadas, conforme a Resolução CIT nº4/2011 alterada pela Resolução CIT nº20/2013.

II. Mobilidade- Tablet e SmartPhone.

37. O aplicativo deverá ser disponibilizado através do google play de forma gratuita.

38. Permitir a importação dos dados dos agendamentos das visitas domiciliares para registro dos atendimentos via tablets;

39. Permitir a visualização / alteração dos dados do domicilio sem uso da internet;

40. Permitir o registro das visitas domiciliar que estão sendo realizadas sem uso da internet;

41. Permitir a exportação de dados registrados no atendimento domiciliar para o servidor central da unidade;

9.  OBRIGAÇÕES:
9.1 - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93, bem como as disposições que surgirem, constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:
a) no prazo máximo de 12 (doze), após a comunicação formal da CONTRATANTE (ou conforme indicado em sua proposta) substituir (em) o profissional ausente no posto de serviço, não se eximindo da glosa das horas não trabalhadas. Os atrasos e as saídas antecipadas serão glosados da fatura da(s) empresa (s) na devida proporção das horas correspondente.
b)  Elaborar(em)  Relatório  Mensal  de  Atividades,  no  qual  serão  relacionados  os serviços prestados durante o mês anterior a ser anexado à nota fiscal para efeito de pagamento;

c) Manter(em), durante toda a execução do(s) contrato(s), todas as condições de habilitação exigidas na licitação, mantendo todos os documentos fiscais nos seus prazos de validade;

d) Cumprir(em), durante toda a vigência do contrato a ser firmado (e suas eventuais prorrogações), todas as obrigações inerentes à Legislação Trabalhista decorrentes das contratações dos profissionais disponibilizados à PMSDN;

e) Dispor (em) de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços,

f) Atender (em) a solicitação para substituir empregado considerado inadequado para a prestação dos serviços, no prazo estabelecido em sua proposta e, ainda, exercer controle da assiduidade e da pontualidade dos seus empregados;

g) Fornecer(em) todo o equipamento de proteção individual e coletivo, adotando todas as medidas de segurança indicadas pela legislação, que visem à preservação do profissional, do patrimônio da PMSDN e de terceiros em geral;

h) Informar (em) imediatamente à Secretaria Municipal de Assistência Social, por escrito, qualquer anormalidade que ponha em risco a execução dos serviços, com vistas a ações corretivas;

i) Refazer(em), sem ônus para a PMSDN, dentro do prazo estabelecido, os serviços prestados que apresentem defeitos, erros, danos, falhas e/ou Quaisquer outras irregularidades em razão de negligência, má-execução, emprego de mão-de-obra e/ou ferramentas inadequadas;

j)  Informar(em)  a  relação  dos  integrantes  da  equipe  técnica,  contendo  nome completo,  função e número do registro de identidade, a fim de que a PMSDN possa providenciar crachás de identificação, os quais permitirão acesso às suas dependências;
k) Informar (em) à PMSDN, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sobre qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou estrutura da empresa;

l) Responsabilizar (em)-se por qualquer acidente ocorrido com seus profissionais por imprudência, negligência ou imperícia, fora ou dentro dos locais da prestação/ execução  dos  serviços,  no  desempenho  das  atividades  ou  em  conexão  com  os mesmos, inclusive por danos causados a terceiros;

m) Arcar (em) com o ônus resultante de qualquer ação, demanda, custos e despesas decorrentes de crimes ou contravenções, seja por culpa sua ou de quaisquer de seus profissionais indicados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe(s)  venham  a  ser  exigidas  por  força  da  lei,  ligadas  ao  cumprimento  do(s) contrato(s) a ser(em) firmado(s).

n) Gerar e manter atualizados todos os documentos necessários ao desenvolvimento, implantação, operação e manutenção dos sistemas;

o) Elaborar e executar, em conjunto com a PMSDN, projeto de transferência do serviço a terceiros de Software e demais sistemas, a ser desenvolvido durante o período de transição, por ocasião de rescisão ou término do contrato;

p) Arcar com os ônus resultantes de eventuais ações trabalhistas movidas por seus empregados e/ou subcontratados, obrigando-se a substituir e/ou requerer a exclusão da CONTRATANTE do pólo passivo de qualquer ação dessa natureza.

q) Manter sigilo quanto a informações obtidas na execução dos serviços prestados à PMSDN.

r) Informar regulamente a PMSDN sobre problemas ocasionados pelo usuário final das Secretarias Municipais nos equipamentos, bem como indicar soluções para evitar o dano ao equipamento.

s) Nomear, para execução dos serviços, um preposto devidamente credenciado para fins de representar a CONTRATADA junto à PMSDN, para assuntos administrativos e funcionais, sem prejuízos para as atribuições que lhe couberem.
10. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE :
a) permitir livre acesso dos empregados da(s) contratada(s) às instalações onde serão executados os serviços independentemente de permissão prévia, desde que estejam devidamente credenciados, portando crachá de identificação e exclusivamente para execução dos serviços, respeitadas as áreas de segurança de dados, onde terão acesso apenas os profissionais alocados à área;

b)  prestar  as  informações e  os  esclarecimentos que  venham  a  ser  solicitados pela(s) contratada(s) com relação à execução dos serviços;

c) Disponibilizar o local e os meios materiais para execução dos serviços.

d) efetuar o pagamento à(s) contratada(s), à vista de Notas Fiscais/Faturas, devidamente atestadas.

e) proporcionar todas as facilidades para que a(s) contratada(s) possa(m) desempenhar seus serviços, dentro das normas do(s) contrato(s) a ser(em) firmado(s).

f) acompanhar e fiscalizar a execução do(s) contrato(s) por um representante devidamente designado;

g) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o contrato a ser firmado.
11. DO PRAZO DO CONTRATO:
O(s) Contrato(s) vigorará (ão), contados a partir da data da(s) sua(s) assinatura(s), podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, de acordo com Lei n.° 8.666/93.
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1 As despesas decorrentes da presente Licitação correrão por conta da dotação de Nº, 33903900000, Fonte de recurso: 13010000 e Ficha: 0000323 - custeada por meio da conta GBSUAS de Nº  33.111-2 Banco do Brasil. 

33903900000, Fonte de recurso: 13010000 e Ficha: 0000355 - custeada por meio da conta GSUAS  de Nº 33.114-7 - Banco do Brasil.
13. DO PAGAMENTO:
13.1 Os pagamentos serão efetuados mensalmente após apresentação de Notas fiscais/Faturas, acompanhadas de comprovantes de recolhimento dos encargos e contribuições sociais, impostos e tributos previstos na legislação e normas aplicáveis relacionados, conforme o caso, relativos ao mês anterior da prestação de serviços e do respectivo relatório de atividades.

14. DA FISCALIZAÇÃO

14.1. A fiscalização da execução do objeto será exercida pelo Fiscal de Contratos destes itens da Secretaria Municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social do Município de São Domingos do Norte/ES, a ser nomeado a partir da data de assinatura do contrato a qual competirá dirimir dúvidas que surgirem no Cumprimento do contrato.

São Domingos do Norte - ES, 25  de novembro de 2016


Leidimar Romagna
Secretária Municipal do Trabalho, Assistência e Desenvolvimento Social

Rua Goiânia, nº 032 - Centro - São Domingos do Norte-ES – CEP: 29745 -000  Telefone (027) 3742 - 1250

CNPJ: 16.571.433/0001-37  Email: assistênciasocialsdn@hotmail.com

